
   REQUERIMENTO N.º 096/2004

ADEVANIR PEREIRA DA SILVA – PFL, vereador com assento nesta Casa, com fulcro no Artigo 118 e Artigo 121, do Regimento Interno, no cumprimento do dever REQUER à Mesa, ouvido o Soberano Plenário, que este expediente seja encaminhado ao Exmº Sr. JOSÉ DOMINGOS FRAGA FILHO, MD. Prefeito Municipal de Sorriso, com cópia para a Senhora ITAMARA CENCI FRAGA, MD. Secretária Municipal de Ação Social, REQUERENDO A IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA CIDADE AMIGA DA TERCEIRA IDADE.
J U S T I F I C A T I V A S

O Programa Cidade Amiga da Terceira Idade tem como objetivo incentivar os municípios do Brasil a desenvolver práticas públicas cada vez mais aperfeiçoadas para seus cidadãos idosos. Será merecedora do Certificado de Qualidade a cidade que possuir programas exemplares de qualidade cujos critérios estão disponíveis no site www.senado.gov.br.


                    O Programa foi formulado por uma equipe coordenada pela Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia - SBGG - e é uma iniciativa da Subcomissão do Idoso no Senado Federal, presidida pelo Senador Sérgio Cabral (PMDB) - RJ, tendo como membros Senador Sibá Machado (PT) - AC, Senador Aelton Freitas (PL) - MG, Senador Leomar Quintaninlha (PFL) - TO, Senadora Lúcia Vânia (PSDB) - GO e o Senador Antero Paes de Barros (PSDB) - MT.

LEIA COM ATENÇÃO A ORIENTAÇÃO ABAIXO: 

Para a cidade habilitar-se ao certificado Cidade Amiga da Terceira Idade, deverá possuir programa exemplar voltado para o cidadão idoso, que será avaliado pela Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia (SBGG), em uma das seguintes áreas:

a) adequação e eficiência da legislação municipal de proteção ao idoso;

b) programas relacionados à expectativa de vida após os 60 anos e, em especial, às epidemias que afetam as pessoas idosas;

c) ambiente físico (rampas de acesso, áreas para idosos, programa de respeito no trânsito voltado ao idoso, semáforo com temporização ao ritmo do idoso e SOS idoso (Central de atendimento telefônico para receber denúncias de desrespeito e maus-tratos contra os idosos).

d) lazer e incentivo ao exercício da cidadania pelos idosos;

e) educação (alfabetização especializada e curso de nível superior com disciplinas curriculares ou conteúdos transversais na área de Geriatria e Gerontologia); e

f) engajamento da sociedade civil – existência de ONG”s, como agremiações religiosas e beneficentes, entre outras que prestem apoio voluntário às famílias de idosos.

A cidade que obtiver o certificado Cidade Amiga da Terceira Idade terá demonstrado que possui políticas públicas de respeito aos direitos do Idoso.

A Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia (SBGG), avaliará também a atuação das cidades nas áreas discriminadas abaixo, apresentando recomendações, que porventura sejam observadas, para que as mesmas possam alcançar o máximo de excelência no tratamento á terceira idade.

	ITENS

	1.Legislação 

	2.Saúde 

	3.Ambiente Físico e Acessibilidade 

	4.Segurança

	5.Esporte, Lazer e cidadania

	6.Educação

	7.Sociedade Civil

	8.Constituir conselhos municipais do idoso

	9.Oferecer uma orientação básica a todos os profissionais de saúde sobre o tema do envelhecimento

	10.Realizar concurso público em áreas de Geriatria e Gerontologia

	11.Introduzir temas gerontológicos nas escolas públicas de primeiro e segundo graus

	12.Promover atividades intergeracionais nas escolas públicas do município

	13.Criar políticas de geração de renda e emprego voltadas para o idoso

	14.Proporcionar um sistema de apoio comunitário aos idosos onde haja carência de atendimento ambulatorial de reabilitação


LEI Nº 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965 

LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

LEI Nº 8.625, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1993 

LEI COMPLEMENTAR Nº 75, DE 20 DE MAIO DE 1993 

LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 

LEI Nº 8.842, DE 4 DE JANEIRO DE 1994 

LEI Nº 8.926, DE 9 DE AGOSTO DE 1994 

DECRETO Nº 1.744, DE 8 DE DEZEMBRO DE 1995 

LEI Nº 9.250, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995 

DECRETO Nº 1.904, DE 13 DE MAIO DE 1996 

DECRETO Nº 1.948, DE 3 DE JULHO DE 1996 
DECRETO Nº 2.170, DE 4 DE MARÇO DE 1997 

DECRETO Nº 2.181, DE 20 DE MARÇO DE 1997 

LEI Nº 9.503, DE 23 SETEMBRO DE 1997 

LEI Nº 9.505, DE 15 DE OUTUBRO DE 1997 
LEI Nº 9.656, DE 3 DE JUNHO DE 1998 
DECRETO S/Nº, DE 1º DE OUTUBRO DE 1998 

PORTARIA Nº 280, DE 7 DE ABRIL DE 1999, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE 

LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003 - ESTATUTO DO IDOSO ***
Plenário "Aureliano P. da Silva", em 15 de junho de 2004.

ADEVANIR PEREIRA DA SILVA

Vereador PFL
